
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 320, DE 2020

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe determina que estabelecimentos comerciais do Estado fixem orientações sobre os cuidados de armazenamento de rações para animais.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 02/06/20 a 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Muito embora esta Casa tenha competência para legislar sobre o tema do presente PL, haja vista que a proteção da fauna se insere na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, VI da CF/88), entendemos que a regulamentação proposta configuraria ingerência exacerbada do Poder Público na iniciativa privada.

Em primeiro lugar, as instruções relativas ao modo adequado de armazenamento de rações costumam estar estampadas nas embalagens dos respectivos produtos. Dessa forma, não se vislumbra a necessidade de exposição compulsória de placa com os dizeres previstos no projeto em estabelecimentos que comercializem rações, popularmente conhecidos como pet shops.   

Em segundo lugar, deve-se considerar que o Estado tem um papel subsidiário na atividade econômica. As empresas já são submetidas a uma série de obrigações de caráter legal e administrativo para seu funcionamento regular.  Nesse sentido, a obrigatoriedade imposta a estabelecimentos que comercializam rações de afixar orientações sobre os cuidados de armazenamento do produto implicaria um gasto a mais para os comerciantes, o que não se justifica, ainda mais considerando o atual contexto de crise econômica.

Além disso, verifica-se que o artigo 5º do PL em análise, ao impor um prazo de 30 (trinta) dias para a regulamentação da lei pelo Poder Executivo, pode ser considerado inconstitucional por interferir no juízo de conveniência e oportunidade da administração pública estadual e infringir a separação de poderes, em violação aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual.  

Tal é o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em casos similares, como no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2193461-39.2019.8.26.0000, apreciada pelo Órgão Especial, sob a relatoria do Des. Renato Sartorelli, em 29 de novembro de 2019.  A ação diz respeito à Lei nº 5.005, de 18 de novembro de 2014, do Município de Mauá, a qual dispunha sobre normas de segurança e prevenção de acidentes em piscinas localizadas no Município. Tal lei, à semelhança do PL em análise, fixava multas específicas e determinava o prazo de 90 (noventa) dias para sua regulamentação pelo Poder Executivo. 

Por todo o exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei 320 de 2020.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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